
 
 

BREVE DESCRIÇÃO 

Portugal é um país tradicionalmente agrícola e a agricultura é um sector reconhecido, contribuindo 

notoriamente para o crescimento sustentável da economia. A competitividade da produção agrícola 

passa, em larga escala, pela compreensão e cumprimentos das complexas regras jurídicas e da 

legislação. Este curso terá como objetivo dar a conhecer os variados regimes jurídicos que regulam o 

setor, contribuindo para uma compreensão genérica e prática das questões legais que afetam a 

agricultura e o setor empresarial, nomeadamente o contexto e o enquadramento jurídico do setor 

agrícola português tendo em conta os desafios da sustentabilidade e da transição climática que as 

empresas agrícolas e os empresários agrícolas enfrentam no contexto nacional e europeu. 

 

OBJETIVOS 

Nesta formação, estudaremos as matérias jurídicas que impactam o setor agrícola, desde a legislação 

agrícola, ambiental, assim como as obrigações do agricultor enquanto empregador e dos direitos e 

deveres dos trabalhadores agrícolas e a tributação dos rendimentos. Em 6 sessões, esta formação 

fornecerá uma visão abrangente dos aspetos jurídicos essenciais para a compreensão da atividade 

agrícola em Portugal. 

DESTINATÁRIOS 

Empresários e profissionais do setor agrícola, gestores, economistas, áreas agronómicas, florestais, 

agroalimentares e industriais. 

Profissionais da Administração pública e privada que se relacionem com áreas agroalimentares e 

agroindustriais e que pretendam adquirir conhecimentos base na área do direito agrícola; técnicos de 

empresas e organizações em geral que procurem reforçar o conhecimento em direito agrícola. 

 

HORÁRIO E DURAÇÃO 

Duração: 16h 

Horário: Laboral ou Pós-laboral 

INSCRIÇÕES 

www.cedr.pt

FORMADORES 

Filipe Calhau 

 

 

PREÇO 

Sob consulta 
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PROGRAMA 
 
M1. Regime Jurídico da Propriedade 

Rural e Uso da Terra 

• O papel do Estado na regulação do setor 

agrícola 

• A Lei de Bases da Política Agrícola (Lei n.º 

86/95, de 1 de setembro) 

• Regime jurídico da propriedade e 

contratos agrários: O arrendamento rural, 

posse e propriedade da terra. 

• Regime Jurídico dos Terrenos Agrícolas 

(Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de 

setembro) 

- O uso e proteção dos solos agrícolas. 

• Lei dos Baldios (Lei n.º 75/2017, de 17 de 

agosto) 

• Plano Diretor Municipal (PDM) e Planos de 

Ordenamento 

• Regras para uso do solo, urbanização e 

atividade agrícola. 

M2. Direito Ambiental e Sustentabilidade 

• A responsabilidade socioambiental 

• Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 

19/2014, de 14 de abril) 

-As regras ambientais aplicáveis à 

atividade agrícola. 

• Regime de Avaliação de Impacte 

Ambiental (Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro) 

- Obrigações ambientais para grandes 

explorações agrícolas. 

• Regime Jurídico da Água (Lei n.º 58/2005, 

de 29 de dezembro) 

- O uso da água para regadio. 

• Regulamento do Uso de Produtos 

Fitofarmacêuticos (Decreto-Lei n.º 

101/2009, de 11 de maio) 

• As regras sobre pesticidas e produtos 

químicos usados na agricultura. 

M3. Direito do Trabalho no Setor 

Agrícola 

• Deveres Contratos de trabalho agrícola. 

• Regras gerais do trabalho agrícola. 

• Direitos e deveres dos trabalhadores 

agrícolas 

• O trabalhador agrícola estrangeiro. 

• Condições de trabalho, segurança e 

higiene no setor 

 

 

 

 

 

 

 

M4. Tributação e Regime Fiscal da Atividade 

Agrícola 

• Tributação dos rendimentos agrícolas 

• Regime do IVA na Agricultura 

• O regime especial de IVA para agricultores 

• Impostos sobre propriedade rural 

• Imposto Municipal sobre Imóveis Rústicos (IMI 

Rural) 

• Benefícios fiscais para agricultores e incentivos à 

agricultura sustentável. 

M5. Segurança Social na atividade Agrícola 

• Regime Jurídico da Segurança Social Agrícola 

• Enquadramento legal: Código dos Regimes 

Contributivos da Segurança Social (Lei n.º 

110/2009, de 16 de setembro). 

• Diferenças entre o regime dos trabalhadores 

dependentes e independentes. 

• Obrigações dos empregadores agrícolas. 

• Inscrição e taxas Contributivas 

• Trabalhadores por conta de outrem 

• Trabalhadores independentes (agricultores em 

nome individual). 

• Empresas agrícolas e cooperativas 

• Regime de isenção ou redução contributiva para 

pequenos agricultores. 

• Direitos e Benefícios Sociais 

• Regime de reforma para trabalhadores rurais. 

• Contagem de tempo de serviço na agricultura. 

• Subsídios e Apoios 

• Subsídio de desemprego para trabalhadores 

agrícolas. 

• Apoios por doença e invalidez. 

• Subsídio de maternidade e paternidade no setor 

agrícola. 

• Apoios em Caso de Catástrofe Natural ou Crise 

Económica 

• Fundo de Garantia Social para agricultores afetados 

por secas, incêndios ou crises de mercado. 

M6. Inspeção e Fiscalização 

• Obrigações do agricultor enquanto empregador. 

• Consequências do não pagamento de contribuições. 

• Medidas de combate à informalidade no setor 

agrícola. 

• Medidas de incentivo à regularização de 

trabalhadores agrícolas informais. 

 


